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QUARTA-FEIRA, 29 DE AGOSTO DE 2018

RECOLHIMENTO A MAIOR DO FGTS
Empresa efetuou o recolhimento a maior de FGTS durante 5 meses, 
para a conta de diversos funcionário, como proceder para compensar? 
Saiba mais acessando: [www.empresario.com.br/legislacao].

COMO PROCEDER COM O PERÍODO DE GOZO DE FÉRIAS PARA FUN-
CIONÁRIOS QUE TRABALHAM COM JORNADA REDUZIDA, DEVEMOS 
APLICAR A PROPORCIONALIDADE?

O Artigo 130-A da CLT previa férias proporcionais ao empregado 
em contrato sob regime de tempo parcial, no entanto, este 
dispositivo foi revogado pela Reforma Trabalhista, assim, os 
empregados têm direito a férias de 30 dias.

DIFERENÇA ENTRE CONTRATAÇÕES 
Qual a diferença entre funcionário horista e funcionário por tempo 
parcial? Saiba mais acessando: [www.empresario.com.br/legislacao].

EMPRESAS DO 1º GRUPO DO E-SOCIAL
Empresa enviou as primeiras tabelas do e-social como se fosse do 
primeiro grupo. Qual a implicação de ter sido enviado antes, temos que 
seguir os prazos do primeiro grupo? Saiba mais acessando a íntegra do 
conteúdo no site: [www.empresario.com.br/legislacao].

EMPRESA REALIZOU ACORDO INDIVIDUAL DE COMPENSAÇÃO DE 
HORAS POR 06 MESES, O ACORDO FINALIZOU E OCORREU O ACERTO, 
PODEMOS RENOVAR O CONTRATO POR IGUAL PERÍODO?

Esclarecemos que não há prazo de espera para realização de novo acordo 
de compensação ou prorrogação de horas, podendo ser feito de imediato.

TÉRMINO DO CONTRATO DE APRENDIZ
Empresa precisa efetuar o aviso de término do contrato de aprendiz, 
quais documentos deverão ser entregues ao aprendiz? ele consegue 
sacar o FGTS? quais código da movimentação do FGTS? Saiba mais 
acessando a íntegra no site: [www.empresario.com.br/legislacao].

• • •

Aos Administradores e Acionistas
Banco PSA Finance Brasil S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco PSA Finance Brasil S.A.
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de
2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira do Banco PSA Finance Brasil S.A. em 30 de junho de 2018, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em
relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o
relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que

compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse Relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse res-
peito.
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas demonstra-
ções financeiras
A Administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a
não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.
Os responsáveis pela Governança da Instituição são aqueles com responsabili-

dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Instituição.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Maria José De Mula Cury
Contadora

CRC 1S192785/O-4

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

...continuação

22. Imposto de Renda e Contribuição Social
01/01 a  01/01 a

30/06/2018 30/06/2017
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 29.293 31.146
Participações no Lucro (1.218) (1.607)
Juros sobre o Capital Próprio - (14.500)

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter
em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de agosto de 2018

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

01/01 a  01/01 a
30/06/2018 30/06/2017

Resultado antes dos Impostos 28.075 15.039
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição
  Social às Alíquotas de 25% e 20%, Respectivamente (1) (12.634) (6.768)
Demais Ajustes (3.729) (8.805)
Imposto de Renda e Contribuição Social (16.363) (15.573)

(1) Majoração Provisória da alíquota da CSLL, a partir de setembro de 2015 até
dezembro de 2018
23. Outras Informações: Em consonância à Resolução do CMN
3.198/2004, o Banco PSA Brasil aderiu ao comitê de auditoria único,
por intermédio da instituição líder, Banco Santander. As instituições
integrantes do Conglomerado Financeiro Santander optaram pela
constituição de estrutura única de gerenciamento de risco de crédito,

que opera de acordo com a regulamentação do Bacen e as boas prá-
ticas internacionais, visando proteger o capital e garantir a rentabili-
dade dos negócios. O resumo do relatório do comitê de auditoria e o
resumo da descrição da estrutura de gerenciamento do risco de cré-
dito foram divulgados e publicados em conjunto com as informações
trimestrais do Banco Santander, disponíveis no endereço eletrônico
www.santander.com.br/ri.
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 ROBINSON TIENGO CARUZZO
Contador - CRC SP-292640/O-0

Companhia Iniciadora Predial
CNPJ/MF nº.  60.583.507/0001-47 - NIRE nº 35300052251
Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

Realizadas cumulativamente em: Data: 25/04/2018. Horário: 15:00 horas. Local: Sede
Social na Alameda Santos nº 960 - 19º andar, Conjunto 1.904, nesta Capital. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, parágrafo 4º
da Lei º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e posteriores alterações, tendo em vista
a Presença dos Acionistas representando a totalidade do Capital Social da Compa-
nhia, conforme se comprova por suas assinaturas lançadas no Livro de Presença de
Acionistas.  Mesa: Presidente, Antranik Kissajikian e, Secretário, André Kissajikian.
I - Ordinária - Ordem do Dia: 1) leitura, discussão e votação do Relatório da Direto-
ria, do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exer-
cício social findo em 31/12/2017; 2) - destinação do resultado do exercício de 2017.
Em seguida, foram colocados em discussão e votação os assuntos constantes da
“Ordem do Dia”, da Assembleia Geral Ordinária, tendo no final, sido deliberado e
aprovado por unanimidade de votos dos acionistas presentes, observadas às abs-
tenções legais, o seguinte: Deliberações: 1) - Foi aprovado o Relatório da Diretoria,
o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício
social findo em 31 de dezembro de 2017, documentos esses publicados no Diário
Oficial Empresarial e no Jornal Empresas & Negócios nas edições do dia 20 de abril
de 2018, tendo sido dispensado o aviso aos acionistas, face ao que trata o parágrafo
quarto (§ 4º) do artigo 133, da Lei 6.404/76, atualizada pela Lei 10.303, de 31/10/2001.
2) - Foi decidido que a destinação do resultado apurado no exercício social de 2017,
ficará a critério da diretoria.  II - Extraordinária - Ordem do Dia: (i) alteração do valor
das ações ora sem valor nominal para o valor nominal de R$1,00 (um real), cada uma;
(ii) cancelamento das ações sem valor nominal, mediante a sua substituição por
ações com valor nominal, mantida a participação societária de cada acionista no
Capital Social; (iii)  Alteração do Artigo 5° do Estatuto Social. Em seguida, foram
colocados em discussão e votação os assuntos constantes da “Ordem do Dia”, da
Assembleia Geral Extraordinária, tendo no final, sido deliberado e aprovado por una-
nimidade de votos dos acionistas presentes, observadas às abstenções legais, o
seguinte: Deliberações: 1) - Foi aprovado a alteração do valor das ações ora sem
valor nominal para valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, representativas do
capital social integralizado de R$4.134.773,52 (quatro milhões, cento e trinta e quatro
mil, setecentos e setenta e três reais e cinquenta e dois centavos), transferindo-se o
valor de R$0,52 (cinquenta e dois centavos), portanto menor que R$1,00 (um real) para
a conta Reserva de Capital.  2) - Foi decidido que em decorrrência da alteração do valor
da ação, os acionistas receberão em substituição de suas ações sem valor nominal, ora
canceladas, tantas ações quantas necessárias com valor nominal de R$1,00 (um real)
cada uma, na mesma proporcionalidade da participação acionária que cada acionista
possuir no capital social da empresa inteiramente integralizado. Em consequência das
deliberações acima, fica alterado o artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar
com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital Social da Companhia totalmente subscri-
to e integralizado é de R$4.134.773,00 (quatro milhões, cento e trinta e quatro mil e
setecentos e setenta e três reais) dividido em 4.134.773 (quatro milhões, cento e trinta
e quatro mil e setecentos e setenta e três) ações ordinárias, todas nominativas, com
valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, observado quando de sua emissão o
disposto na legislação em vigor.” Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a
palavra a quem dela quisesse fazer uso. Finalmente, como ninguém se manifestasse,
determinou o Sr. Presidente a suspensão dos trabalhos pelo tempo necessário à
lavratura da presente ata, em livro próprio, a qual, depois de lida e achada conforme,
foi assinada por todos os presentes, dando o Sr. Presidente por encerrada a Assem-
bleia.  São Paulo, 25 de abril de 2018. Antranik Kissajikian - Presidente da Mesa.
André Kissajikian - Secretário.  Acionistas:  AA-Empreendimentos e Participações S/A,
por seu Diretor-Presidente, Antranik Kissajikian e André Kissajikian. A presente é
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Antranik Kissajikian - Presidente da Mesa.
André Kissajikian - Secretário. JUCESP - Certifico o Registro sob o nº 316.324/18-8,
em 05/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

cos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou admi-
nistrativa, gerando uma provável saída de recursos para a liquidação das
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Os ativos contingentes são reconhecidos quando a admi-
nistração possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. g)
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são represen-
tados por disponibilidades em moeda nacional e estrangeiras, e apresentam
risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela
Corretora para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
Ativo Circulante 30/06/2018 30/06/2017
Disponibilidades         5.273         4.650

Caixa 84 28
Depósitos bancários 1.705 566
Moedas estrangeiras         3.484         4.056

Total de caixa e equivalentes de caixa         5.273         4.650
4. Títulos e Valores Mobiliários: Os títulos e valores mobiliários estão clas-
sificados como “Títulos Disponíveis para Venda”, demonstrados abaixo o
valor de custo, de mercado e classificação por vencimento:

          30/06/2018            30/06/2017
Valor Valor de Valor Valor de

Longo Prazo    Vencimento do custo mercado do custo mercado
Carteira própria     5.375     5.371     6.907     6.898
Letras Financeiras De 01/03/2021
  do Tesouro  a 01/03/2024     5.375     5.371     6.907     6.898
Total     5.375     5.371     6.907     6.898
5. Operações de Câmbio 30/06/2018 30/06/2017
Ativo         3.521         4.823
Câmbio comprado a liquidar 2.776 3.850
Direito sobre vendas de câmbio 3.053 4.607
(-) Adiantamento em moeda nacional recebidos (2.308) (3.634)

Passivo         5.945         8.619
Câmbio vendido a liquidar 3.040 4.585
Obrigações por compras de cambio 2.777 3.851
Obrigações por vendas realizadas 128 183

6. Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante 30/06/2018 30/06/2017
Rendas a receber           589           755
Corretagens de câmbio a receber 560 632
Serviços prestados a receber 29 123

Diversos           142           166
Adiantamentos e antecipações 36 12
Impostos e contribuições a compensar 8 9
Devedores Caução de Aluguel 39 -
Devedores diversos - País 59 145

Passivo Circulante
Outras Obrigações
Sociais e estatutárias               -               3
Dividendos e Bonificações a Pagar - 3

Fiscais e previdenciárias           291           312
Impostos e contribuições sobre lucro 37 19
Impostos e contribuições s/ serviços terceiros 10 12
Impostos e contribuições sobre salários 62 77
Outros 182 204

Diversas         1.296         1.273
Obrigações p/Aquis.de Bens e Direito 5 -
Provisão para pagamentos a efetuar 1.191 1.120
Credores diversos País 100 153

7. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital social é de R$ 3.300
(R$ 3.000 em 2017), representado por 3.300.000 cotas (3.000.000 cotas em
2017), totalmente integralizadas na data do balanço, por cotistas domicilia-
dos no País. Em 30 de janeiro de 2017, aprovaram o aumento de capital
social no montante de R$ 695, mediante a emissão de 695.500 novas cotas,
totalmente subscritas e integralizadas, com o valor unitário de R$ 1,00 por
cota. Este processo foi homologado pelo Banco Central do Brasil em 10 de
fevereiro de 2017. Em 17 de março de 2017, aprovaram o aumento de capital
social no montante de R$ 305, mediante a emissão de 304.500 novas cotas,
totalmente subscritas e integralizadas, com o valor unitário de R$ 1,00 por
cota. Este processo foi homologado pelo Banco Central do Brasil em 05 de
abril de 2017. Em 12 de dezembro de 2017, aprovaram o aumento de capital
social no montante de R$ 300, mediante a emissão de 300.000 novas cotas,
totalmente subscritas e integralizadas, com o valor unitário de R$ 1,00 por
cota. Este processo foi homologado pelo Banco Central do Brasil em 15 de
março de 2018. b) Reservas Especiais de Lucros: No semestre encerrado
em 30 de junho de 2018, foram revertidas as reservas especiais de lucros no
montante de R$ 626 para distribuição de lucros aos cotistas (R$ 481 em

ATIVO                                              . N E   30/06/18   30/06/17
CIRCULANTE        9.553      10.424
Disponibilidades 3.g 5.273 4.650
Outros Créditos        4.252        5.716
Carteira de câmbio 5 3.521 4.823
Rendas a receber 6 589 755
Diversos 6 142 166
(Provisão p/outros créditos liquid. duvidosa) - (28)

Outros Valores e Bens            28            58
Despesas antecipadas 28 58

NÃO CIRCULANTE        5.833        7.396
Realizável a Longo Prazo        5.371        6.898
TVM e Instrumentos Financ. Derivativos 4        5.371        6.898
Carteira própria 5.371 6.898

Investimentos 3.b              2              2
Outros investimentos 2 2

Imobilizado De Uso 3.b          451          491
Outras imobilizações de uso 854 798
(Depreciações acumuladas) (403) (307)

Intangível 3.b              9              5
Ativos Intangíveis 10 56
(Amortização acumulada)             (1)           (51)

TOTAL DO ATIVO      15.386      17.820

PASSIVO                                           . N E   30/06/18   30/06/17
CIRCULANTE     10.447     12.923
Relações Interdependências       2.915       2.716
Recursos em transito de terceiros 2.915 2.716

Outras Obrigações       7.532     10.207
Carteira de câmbio 5 5.945 8.619
Sociais e estatutárias 6 - 3
Fiscais e previdenciárias 6 291 312
Diversas 6 1.296 1.273

PATRIMÔNIO LÍQUIDO       4.939       4.897
Capital: 7.a       3.300       3.000
De Domiciliados no país 3.300 3.000

Reservas de lucros 1.124 1.326
Ajustes de avaliação patrimonial (4) (9)
Lucros acumulados          519          580

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO     15.386     17.820

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 1º Sem/18 1º Sem/17
Receitas de Intermediação Financeira        4.824        5.465
Resultado de operações com tvm 167 270
Resultado de operações de câmbio 4.657 5.195

Despesas da Intermediação Financeira            95            67
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 95 67

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 4.919 5.532
Outras Receitas/ Despesas Operacionais       (4.009)       (4.522)
Receitas de prestação de serviços 3.973 4.445
Despesas de pessoal (1.620) (1.787)
Outras despesas administrativas (5.698) (6.551)
Despesas tributárias (621) (694)
Outras receitas operacionais 38 71
Outras despesas operacionais (81) (6)

Resultado Operacional 910 1.010
Resultado antes da Tributação s/Lucro e Partic. 910 1.010
Imposto de Renda e Contribuição Social (391) (430)
Provisão para imposto de renda (211) (233)
Provisão para contribuição Social (180) (197)

Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício/Semestre 519 580
Nº de cotas.....................................: 3.300.000 3.000.000
Lucro/(Prejuízo) por mil cotas ........R$ 157,16 193,38
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Resultado do Semestre/Exercício 519 580
Resultado Abrangente (2) 1
Ajustes de avaliação patrimonial (2) 1

Resultado Abrangente Total 517 581

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Aumento Reserv. Ajustes Lucros/

Capital de Espec. Avaliaç. Prejuíz.
.  Realiz. Capital   Lucros Patrim. Acumul.    Total
Saldos em 01/01/18 3.000 300 1.750 (2) - 5.048
Dividendos intermed. - - (626) - - (626)
Aj. ao valor de merc.
 - TVM e Derivativos - - - (2) - (2)
Aumento de capital 300 (300) - - - -
Lucro líq./(prej.)
  do semestre - - - 519 519
Saldos em 30/06/18 3.300 - 1.124 (4) 519 4.939
Mutações Semestre 300 (300) (626) (2) 519 (109)
Saldos em 01/01/17 2.000 - 1.807 (10) - 3.797
Reversão de reservas - - (481) - 481 -
Dividendos. intermed. - - - - (481) (481)
Aj. ao valor de merc.
 - TVM e Derivativos - - - 1 - 1
Aumento de capital 1.000 - - - - 1.000
Lucro líq./(prej.)
  do semestre - - - - 580 580
Saldos em 30/06/17 3.000 - 1.326 (9) 580 4.897
Mutações Semestre 1.000 - (481) 1 580 1.100

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO
Fluxos de caixa das atividades operacionais 1º Sem/18 1º Sem/17
Lucro líquido/ (prejuízo) do semestre e exercício 519 580
Depreciações e amortizações 50 60
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - (67)
Provisão de impostos no resultado          391          430

         960        1.003
Variação de Ativos e Obrigações          208       (1.291)
(Aumento) redução em TVM e instrum. financ. deriv. (296) (2.244)
(Aumento) redução em relações interfinanceiras 51 -
(Aumento) redução de outros créditos 29 3.966
(Aumento) redução de outros valores e bens (3) (48)
Aumento (redução) em relações interfinanceiras 682 (916)
Aumento (redução) em outras obrigações 107 (2.049)
Imposto de renda e contribuição social pagos         (362)              -
Caixa líquido proveniente das ativ. operacionais        1.168         (288)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de:
Imobilizado de uso 4 -
Inversões em:
Imobilizado de uso (46) (36)
Caixa líquido usado nas ativ. de investimento (42) (36)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento pela integralização de capital - 1.000
Dividendos/Lucros pagos (626) (481)
Caixa líquido usado nas ativ. de financiamento (626) 519
Aumento líquido de caixa e equiv. de caixa          500          195
Caixa e equiv. de caixa no início do sem./exercício 4.773 4.455
Caixa e equiv. de caixa no fim do sem./exercício 5.273 4.650

2017). c) Dividendos: No semestre encerrado em 30 de junho de 2018, foram
distribuídos lucros aos cotistas no montante de R$ 626 (R$481 em 2017). 8.
Juros de Capital Próprio: Nos semestres encerrados em 30 de junho de
2018 e 2017 não foram pagos juros sobre o capital próprio, conforme faculta
o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 9. Partes Relacionadas: a) Operações com
partes relacionadas: No semestre encerrado em 30 de junho de 2018, a
Corretora movimentou operações com a parte relacionada Takelog Logística
de Comércio Exterior Ltda, no valor total movimentado de R$ 1.845 (R$ 972
em 2017), gerando um ganho operacional de R$ 4 (R$ 3 em 2017). b) Remu-
neração do pessoal chave da administração: A remuneração total do pes-
soal chave da administração para o semestre encerrado em 30 de junho de
2018 foi de R$ 60 (R$ 202 em 2017) a qual é considerada benefício de curto
prazo. 10. Contingências: O processo judicial e administrativo de natureza
tributária, trabalhista e cível classificados, com base na opinião dos asses-
sores jurídicos, como risco de perda possível não são reconhecidos conta-
bilmente. Em 30 de junho de 2018 existiam processos trabalhistas com risco
de perda possível no montante de R$ 400; e, processos cíveis no montante
de R$ 713. 11. Gerenciamento da Estrutura de Capital: Visando o atendi-
mento à Resolução nº 4.557 de 23/02/2017, do Banco Central do Brasil, a
BrokerBrasil, adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui
um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e com-
patível com os riscos incorridos pela mesma, de acordo com a natureza e
complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 12.
Gerencimento de Riscos: Gestão de risco operacional: - Foram desenvol-
vidas ações visando à implementação de estrutura de gerenciamento de ris-
co operacional, em conformidade com a Resolução nº 4.557 de 23/02/2017,
que alcançam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e política de
risco operacional, os procedimentos de documentação e armazenamento de
informações, e os relatórios de gerenciamento do risco operacional. Gestão
de risco de mercado: - O gerenciamento de risco é efetuado de forma cen-
tralizada, por área Administrativa que mantém independência com relação à
mesa de operações. A BrokerBrasil encontra-se apta a atender as exigênci-
as da Resolução nº 4.557 de 23/02/2017, que trata da estrutura de gerenci-
amento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos. 13. Ouvidoria: O
componente organizacional de Ouvidoria encontra-se em funcionamento e a
sua estrutura atende às disposições estabelecidas na Resolução CMN nº
4.433, de 23 de julho de 2015.

OSWALDO BENVENUTI FILHO - Diretor
REINALDO DANTAS - Contador CRC 1 SP 110330/O-6

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (R$ Mil)
1. Contexto Operacional: A Broker Brasil Corretora de Câmbio Ltda
(“Corretora”), constituída em 30/07/2012, foi autorizada a operar pelo Banco
Central do Brasil em 11/09/2012, com prazo de duração indeterminado. A
sociedade tem por objeto social a intermediação em operações de câmbio e
a prática de operações no mercado de câmbio, e vem operando regularmente
no mercado financeiro. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os
Pronunciamentos, as Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis – CPC, e apresentadas com as diretrizes esta-
belecidas, pelo Banco Central do Brasil, através do Plano Contábil das Ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Estas informações contá-
beis foram aprovadas pela Diretoria da Corretora em 31 de julho de 2018. 3.
Resumo das Principais Práticas Contábeis: a) Apuração de resultado: As
receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. b) Per-
manente: • Investimentos - Está representado por investimento em obras de
arte. • Imobilizado de uso - São registrados pelo custo de aquisição e a
depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas que levam
em consideração a vida útil e econômica dos bens segundo parâmetros e
taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo de 20% ao ano para
“Sistema de processamento de dados e sistema de transporte” e, de 10% ao
ano para as demais contas. • Intangível - Corresponde aos direitos adquiri-
dos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção das
atividades da Corretora ou exercidos com tal finalidade, e aqueles com vida
útil definida são amortizados linearmente durante o período estimado do be-
nefício econômico do bem. c) Demais ativos circulantes e realizáveis a
longo prazo: São apresentados pelo valor de realização, incluindo quando
aplicável, as variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos até
a data do balanço. d) Passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: De-
mais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo - São demonstradas
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data dos balanços. Provisões - Uma provisão é reconhecida no balanço
quando a BrokerBrasil possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado onde é provável que um recurso econômico seja
requerido para saldar a obrigação e os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas tendo como
base as melhores estimativas do risco envolvido. e) Provisão para Imposto
de renda e Contribuição social: A provisão para o imposto de renda é cons-
tituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%
sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A provisão para contribuição
social está sendo calculada à alíquota de 20%, após efetuados os ajustes
determinados pela legislação fiscal. f) Contingências: Os passivos contin-
gentes são reconhecidos quando, baseado na opinião de assessores jurídi-

trações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da
Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis ‘as “Institui-
ção” autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar a “Instituição” ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
São Paulo, 24 de agosto de 2018.
Ilmos. Senhores Diretores e Cotistas da Broker Brasil Corretora de Câmbio
Ltda. São Paulo SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da
Broker Brasil Corretora de Câmbio Ltda. (“Instituição”), que compreendem
o balanço patrimonial em 30 de junho de 2018 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Broker Brasil Corretora de Câmbio Ltda. em 30 de junho de
2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à “Instituição”, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do audi-
tor: A administração da “Instituição” é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, conside-
rar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.

Veneziani Auditores Independentes - CRC 2SP13744/O-1
Sidney Rey Veneziani - Contador CRC 1SP061028/O-1

BROKER BRASIL CORRETORA DE CÂMBIO LTDA.
CNPJ/MF nº 16.944.141/0001-00

BA L A N Ç OS PATRIMONIA IS ENCERRADOS EM   (Valores em R$ Mil)
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